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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO EXISTENTE. 
CONTRADIÇÃO. PENSÃO. EX-COMBATENTE. REGÊNCIA 
PELO CPC/1973. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO NO 
CURSO DA AÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE 
PROCESSUAL. CONTRADIÇÃO ACOLHIDA. 
REMANESCÊNCIA DE INTERESSE QUANTO AOS EFEITOS 
FINANCEIROS.
1. O acórdão embargado assentou: a) "A parte recorrente aduz que a 
revisão pleiteada na presente ação foi reconhecida administrativamente e 
que ocorreu a perda superveniente do objeto"; b) "O Tribunal de origem 
entendeu que, uma vez judicializada a questão, não pode haver 
prevalência da decisão administrativa que reconhece o mesmo pedido"; c) 
"Essa compreensão está em dissonância com o entendimento do STJ, pois 
o reconhecimento administrativo de pedido sob litígio judicial resulta na 
perda superveniente do interesse processual, de forma que o processo 
deve ser extinto, sem resolução de mérito, conforme art. 267 do 
CPC/1973" d) "Considerando que a própria parte ora recorrente pede o 
reconhecimento da perda de interesse processual e que agora é o ato 
administrativo que embasa a revisão, não há falar em remanescência do 
interesse processual de cobrar as parcelas pretéritas no presente caso, já 
que necessária a configuração da pretensão resistida de pagar as verbas 
atrasadas"; e e) "Processo extinto, sem resolução de mérito, e União 
condenada, por ter dado causa ao ajuizamento da ação, ao pagamento de 
honorários advocatícios correspondentes a 15% (quinze por cento) do 
valor da causa atualizado".
2. Tem razão a parte embargante, pois a decisão embargada manifesta  
contradição interna ao mencionar trecho do acórdão do Tribunal de 
origem que aponta que houve perda parcial do interesse de agir e, ao 
contrário do que pressuposto, a ora embargante afirmou interesse recursal 
quanto aos efeitos financeiros. A decisão ora combatida, no entanto, 
declara a extinção total do processo. 
3. Com efeito, houve o reconhecimento administrativo do direito ao 
recálculo da pensão militar em 2014, referente a requerimento 
administrativo realizado em 12.3.2004.
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4. O pleito da parte recorrente é que a prescrição seja declarada para os 
cinco anos anteriores ao requerimento administrativo (12.3.2004), ao 
passo que o Tribunal de origem entendeu que não há direito ao recálculo, 
desconsiderando totalmente os efeitos do reconhecimento administrativo.
5. Constatada a contradição do acórdão embargado, pois o 
reconhecimento administrativo resulta na perda parcial do interesse 
processual, e não total.
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o fato superveniente de que 
trata o artigo 462 do CPC deve ser tomado em consideração no momento 
do julgamento, ainda que em sede recursal, a fim de evitar decisões 
contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual e da 
segurança jurídica" (AgRg no AREsp 775.018/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2015).
7. O Tribunal de origem deveria ter considerado o reconhecimento 
administrativo do direito e abster-se de entrar no seu mérito para evitar 
decisão contraditória com a administrativa. O acórdão de origem poderia 
culminar no cancelamento da pensão militar com base em coisa julgada 
oriunda de ação proposta pela própria beneficiária da pensão, ainda que 
antes a Administração tenha reconhecido o direito.
8. Com relação aos efeitos financeiros e à prescrição, o entendimento 
jurisprudencial pacífico do STJ é o seguinte: "Durante o processo 
administrativo por meio do qual estava sendo analisada a possibilidade de 
pagar à parte autora a integralidade da pensão do ex-militar, o pagamento 
ficou obstado aguardando a conclusão da ação de ausência de sua irmã, 
cuja cota de pensão ficou em reserva. Por tal razão, não há parcelas 
eivadas pela prescrição, pois, de acordo com o teor do artigo 4º do 
Decreto nº 20.910/32, não corre a prescrição durante o período de estudo, 
reconhecimento ou pagamento da respectiva dívida" (REsp 
1.253.911/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.2.2012)
9. Uma vez ajuizada a presente ação enquanto pendente a análise de 
pedido administrativo de revisão formulado em 12.3.2004, posteriormente 
deferido, a prescrição deve incidir sobre as parcelas anteriores aos cinco 
anos a contar da mencionada data.
10. Deve ser provido o Recurso Especial para restabelecer a sentença, 
inclusive os consectários nela definidos (fl. 186/e-STJ), tendo em vista 
que adotou o posicionamento aqui fixado e que só houve Recurso de 
Apelação da União.
11. Embargos de Declaração acolhidos.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.  

  

Brasília, 25 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                 
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.755.052 - RJ (2018/0159256-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VERA ALVES GRANJA COGLIATTI 
ADVOGADOS : ÂNGELO BELLO BUTRUS  - RJ115379 
   DARLENE BELLO DA SILVA  - RJ115075 
EMBARGADO : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO. EX-COMBATENTE. 
REGÊNCIA PELO CPC/1973. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO 
NO CURSO DA AÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE 
PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.

1. A parte recorrente aduz que a revisão pleiteada na presente 
ação foi reconhecida administrativamente e que ocorreu a perda superveniente 
do objeto.

2. O Tribunal de origem entendeu que, uma vez judicializada a 
questão, não pode haver prevalência da decisão administrativa que reconhece o 
mesmo pedido.

3. Essa compreensão está em dissonância com o entendimento do 
STJ, pois o reconhecimento administrativo de pedido sob litígio judicial resulta 
na perda superveniente do interesse processual, de forma que o processo deve 
ser extinto, sem resolução de mérito, conforme art. 267 do CPC/1973 (legislação 
processual que rege o presente caso). A propósito: AgRg no AREsp 
658.751/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/3/2015; e 
RMS 47.370/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
10/8/2016.

4. Considerando que a própria parte ora recorrente pede o 
reconhecimento da perda de interesse processual e que agora é o ato 
administrativo que embasa a revisão, não há falar em remanescência do interesse 
processual de cobrar as parcelas pretéritas no presente caso, já que necessária a 
configuração da pretensão resistida de pagar as verbas atrasadas.

5. Processo extinto, sem resolução de mérito, e União 
condenada, por ter dado causa ao ajuizamento da ação, ao pagamento de 
honorários advocatícios correspondentes a 15% (quinze por cento) do valor da 
causa atualizado.

6. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega:
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A Recorrente APRESENTOU RECURSO ESPECIAL 
objetivando textualmente fosse pelo Excelso STJ reformado o acórdão recorrido 
para dar prevalência ao VOTO VENCIDO no processo (e-STJ FL 341/351) 
vez que este confirmava a r. sentença de fl e-STJ FL 184, bem como nele se fez 
a necessária ressalva a considerar a PERDA DE OBJETO QUANTO AO 
MÉRITO DO DIREITO DE RECÁLCULO JÁ QUE HOUVE DE FORMA 
SUPERVENIENTE O RECONHECIMENTO DESTE MESMO DIREITO 
EM SEDE ADMINISTRATIVA, mas apenas persistindo o interesse processual 
na ação quanto ao período de atrasados referentes às diferenças geradas pelo 
recálculo em período já reconhecido procedente pela r. sentença de fl e- STJ FL 
184.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.755.052 - RJ (2018/0159256-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VERA ALVES GRANJA COGLIATTI 
ADVOGADOS : ÂNGELO BELLO BUTRUS  - RJ115379 
   DARLENE BELLO DA SILVA  - RJ115075 
EMBARGADO : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO EXISTENTE. 
CONTRADIÇÃO. PENSÃO. EX-COMBATENTE. REGÊNCIA PELO 
CPC/1973. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO NO CURSO DA 
AÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. 
CONTRADIÇÃO ACOLHIDA. REMANESCÊNCIA DE INTERESSE 
QUANTO AOS EFEITOS FINANCEIROS.
1. O acórdão embargado assentou: a) "A parte recorrente aduz que a revisão 
pleiteada na presente ação foi reconhecida administrativamente e que ocorreu a 
perda superveniente do objeto"; b) "O Tribunal de origem entendeu que, uma 
vez judicializada a questão, não pode haver prevalência da decisão 
administrativa que reconhece o mesmo pedido"; c) "Essa compreensão está em 
dissonância com o entendimento do STJ, pois o reconhecimento administrativo 
de pedido sob litígio judicial resulta na perda superveniente do interesse 
processual, de forma que o processo deve ser extinto, sem resolução de mérito, 
conforme art. 267 do CPC/1973" d) "Considerando que a própria parte ora 
recorrente pede o reconhecimento da perda de interesse processual e que agora 
é o ato administrativo que embasa a revisão, não há falar em remanescência do 
interesse processual de cobrar as parcelas pretéritas no presente caso, já que 
necessária a configuração da pretensão resistida de pagar as verbas atrasadas"; e 
e) "Processo extinto, sem resolução de mérito, e União condenada, por ter dado 
causa ao ajuizamento da ação, ao pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes a 15% (quinze por cento) do valor da causa atualizado".
2. Tem razão a parte embargante, pois a decisão embargada manifesta  
contradição interna ao mencionar trecho do acórdão do Tribunal de origem que 
aponta que houve perda parcial do interesse de agir e, ao contrário do que 
pressuposto, a ora embargante afirmou interesse recursal quanto aos efeitos 
financeiros. A decisão ora combatida, no entanto, declara a extinção total do 
processo. 
3. Com efeito, houve o reconhecimento administrativo do direito ao recálculo da 
pensão militar em 2014, referente a requerimento administrativo realizado em 
12.3.2004.
4. O pleito da parte recorrente é que a prescrição seja declarada para os cinco 
anos anteriores ao requerimento administrativo (12.3.2004), ao passo que o 
Tribunal de origem entendeu que não há direito ao recálculo, desconsiderando 
totalmente os efeitos do reconhecimento administrativo.
5. Constatada a contradição do acórdão embargado, pois o reconhecimento 
administrativo resulta na perda parcial do interesse processual, e não total.
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o fato superveniente de que trata o 
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artigo 462 do CPC deve ser tomado em consideração no momento do 
julgamento, ainda que em sede recursal, a fim de evitar decisões contraditórias e 
prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica" (AgRg 
no AREsp 775.018/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.11.2015).
7. O Tribunal de origem deveria ter considerado o reconhecimento 
administrativo do direito e abster-se de entrar no seu mérito para evitar decisão 
contraditória com a administrativa. O acórdão de origem poderia culminar no 
cancelamento da pensão militar com base em coisa julgada oriunda de ação 
proposta pela própria beneficiária da pensão, ainda que antes a Administração 
tenha reconhecido o direito.
8. Com relação aos efeitos financeiros e à prescrição, o entendimento 
jurisprudencial pacífico do STJ é o seguinte: "Durante o processo administrativo 
por meio do qual estava sendo analisada a possibilidade de pagar à parte autora 
a integralidade da pensão do ex-militar, o pagamento ficou obstado aguardando 
a conclusão da ação de ausência de sua irmã, cuja cota de pensão ficou em 
reserva. Por tal razão, não há parcelas eivadas pela prescrição, pois, de acordo 
com o teor do artigo 4º do Decreto nº 20.910/32, não corre a prescrição durante 
o período de estudo, reconhecimento ou pagamento da respectiva dívida" (REsp 
1.253.911/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.2.2012)
9. Uma vez ajuizada a presente ação enquanto pendente a análise de pedido 
administrativo de revisão formulado em 12.3.2004, posteriormente deferido, a 
prescrição deve incidir sobre as parcelas anteriores aos cinco anos a contar da 
mencionada data.
10. Deve ser provido o Recurso Especial para restabelecer a sentença, inclusive 
os consectários nela definidos (fl. 186/e-STJ), tendo em vista que adotou o 
posicionamento aqui fixado e que só houve Recurso de Apelação da União.
11. Embargos de Declaração acolhidos.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 27.1.2020. 

Tem razão a parte embargante, pois a decisão embargada manifesta  

contradição interna ao mencionar trecho do acórdão do Tribunal de origem que 

aponta que houve perda parcial do interesse de agir. A decisão ora combatida, no 

entanto, declara a extinção total do processo. 

Com efeito, houve o reconhecimento administrativo do direito ao 

recálculo da pensão militar em 2014, referente a requerimento administrativo 

realizado em 12.3.2004.

O pleito da parte recorrente é que a prescrição seja declarada para os 

cinco anos anteriores ao requerimento administrativo (12.3.2004), ao passo que o 

Tribunal de origem entendeu que não há o direito ao recálculo, desconsiderando 

totalmente os efeitos do reconhecimento administrativo.

Assim, constato a contradição do acórdão embargado, pois o 

reconhecimento administrativo resulta na perda parcial do interesse processual, e 

não total.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "o fato superveniente de que 

trata o artigo 462 do CPC deve ser tomado em consideração no momento do 

julgamento, ainda que em sede recursal, a fim de evitar decisões contraditórias e 

prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica" (AgRg no 

AREsp 775.018/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 27.10.2015, DJe 6.11.2015).

O Tribunal a quo deveria ter considerado o reconhecimento do direito 

administrativo e abster-se de entrar no mérito para se evitar decisão contraditória 

com a administrativa. O acórdão de origem poderia culminar no cancelamento da 

pensão militar com base em coisa julgada oriunda de ação proposta pela própria 

beneficiária da pensão, ainda que antes a Administração tenha reconhecido o direito.

Resta, portanto, analisar o pedido relativo aos efeitos financeiros, 
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interesse processual que remanesce. 

Consoante a jurisprudência pacífica do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. PENSÃO. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO 
DURANTE O CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. JUROS DE 
MORA DE 6% AO ANO. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. REVISÃO DOS HONORÁRIOS. ÓBICE NA 
SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
2. Durante o processo administrativo por meio do qual estava 

sendo analisada a possibilidade de pagar à parte autora a integralidade da pensão 
do ex-militar, o pagamento ficou obstado aguardando a conclusão da ação de 
ausência de sua irmã, cuja cota de pensão ficou em reserva. Por tal razão, não há 
parcelas eivadas pela prescrição, pois, de acordo com o teor do artigo 4º do 
Decreto nº 20.910/32, não corre a prescrição durante o período de estudo, 
reconhecimento ou pagamento da respectiva dívida.

(...)
(REsp 1253911/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012)

Uma vez ajuizada a presente ação enquanto pendente a análise de 

pedido administrativo de revisão formulado em 12.3.2004, a prescrição deve incidir 

sobre as parcelas anteriores aos cinco anos a contar da mencionada data.

Deve ser restabelecida a sentença, inclusive os consectários nela 

definidos (fl. 186/e-STJ), tendo em vista que adotou o posicionamento aqui fixado e 

que só houve recurso de Apelação da União.

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no REsp 1.755.052 / RJ
Número Registro: 2018/0159256-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201251010452140 00452142520124025101

Sessão Virtual de 19/05/2020 a 25/05/2020

Relator dos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA ALVES GRANJA COGLIATTI
ADVOGADOS : ÂNGELO BELLO BUTRUS - RJ115379

DARLENE BELLO DA SILVA - RJ115075
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VERA ALVES GRANJA COGLIATTI
ADVOGADOS : ÂNGELO BELLO BUTRUS - RJ115379

DARLENE BELLO DA SILVA - RJ115075
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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